            PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA MUNICÍPIO DE ARAXÁ Nº 12/2024
ALTERA-SE A REDAÇÃO DO ARTIGO 25 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICIPIO DE ARAXÁ.
A Câmara Municipal de Araxá, pela iniciativa dos Vereadores Luiz Carlos Bittencourt e Evaldo Juvenal da Silva (Evaldo do Ferrocarril), sendo coautores os vereadores que abaixo assina, com a Graça de Deus, aprova e eu Presidente promulgo a seguinte Emenda à Lei Orgânica do Município de Araxá:
Art. 1°. O artigo 25, da Lei Orgânica do Município de Araxá, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 25 – A Câmara Municipal de Araxá será composta de 17 (dezessete) vereadores eleitos na forma da Legislação Eleitoral em vigor.”
Art. 3°. Esta emenda à Lei Orgânica entra em vigor a partir de sua publicação, produzindo  efeitos a partir 01 de janeiro de 2027.
Casa da Cidadania, em 05 de novembro de 2024.
Luiz Carlos Bittencourt


Pastor Moacir

Dirley da Escolinha



Leni Nobre

Evaldo Ferrocaril



João Bosco Junior

Maristela Dutra                                 
Raphael Rios


Fernanda Castelha 



Omara Paolinelli
Valter José da Silva 



Wagner Cruz

Alexandre Carneiro de Paula


João  Veras
Dr. Zidane

JUSTIFICATIVAS:

Estabelece a Constituição Federal:

 Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos:

(...)

IV - para a composição das Câmaras Municipais, será observado o limite máximo de:  

(...)       

e) 17 (dezessete) Vereadores, nos Municípios de mais de 80.000 (oitenta mil) habitantes e de até 120.000 (cento e vinte mil) habitantes;

f) 19 (dezenove) Vereadores, nos Municípios de mais de 120.000 (cento e vinte mil) habitantes e de até 160.000 (cento sessenta mil) habitantes;

Logo, a pretensão de se elevar o número de vereadores para a legislatura subsequente à legislatura 2025 a 2028 possui abrigo na Constituição, principalmente se levarmos em consideração, que em 2029, Araxá possuirá uma população superior a cento e vinte mil habitantes.

De acordo com o censo de 2022, o IBGE apurou uma população de 111.691 (cento e onze mil, seiscentos e noventa e um) pessoas, estimando para 2024 uma população de 117.677 (cento e dezessete mil, seiscentos e sessenta e sete) pessoas, um crescimento de 5.986 (cinco mil, novecentos e oitenta e seis) pessoas em números absolutos, isto, em dois anos.Confirmando-se a estimativa para 2024 e, considerando-se o período de quatro anos, entre 2024 e 2028, ano da eleição, e, projetando-se para este período o mesmo crescimento absoluto, o dobro do verificado entre 2022 e 2024, teríamos em 2028, mais 11.972 (onze mil, novecentos e setenta e dois) do que em 2024, um total de 129.649 (cento e vinte nove mil, seiscentos e quarenta e nove) habitantes, população suficiente para um máximo de 19 (dezenove) vereadores. 

O acréscimo do número de vereadores terá como consequência imediata, por decorrer de diploma legal, uma elevação das despesas de caráter continuado, que exige para a provação legislativa, além da estimativa de impacto orçamentário e financeiro a comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas para o ano que entrar em vigor, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa.

O Impacto econômico financeiro da elevação das despesas obrigatórias caráter continuado, está sintetizada no Demonstrativo Acréscimo Despesa caráter Continuado, abaixo:
	Natureza Despesa
	Unidade
	Quantidade
	Valor

	
	
	
	Unitário
	Mensal
	Anual

	Subsídio Vereadores
	Unidade
	02
	17.941,04
	 35.882,08
	466.467,04

	Vencimento Assessores
	Gabinete
	02
	33.402,35
	66.804,70
	935.265,80

	Auxílio Assessores
	Unidade
	08
	2.100,00
	16.800,00
	201.600,00

	
	119.486,78
	1.603.332,84


Memória de Cálculo

Acréscimo despesa com pessoal Gabinete de dois vereadores:

Subsídio do vereador: 14.827,31 e encargos previdenciários de 21%, totalizando 17.941,04

Acréscimo mês dois vereadores: 35.882,08

Acréscimo ano vereadores = 13 x 35.882,08

Subsídio assessores:

75 pontos por Gabinete, 368,07 o ponto = 27.605,25 – Acréscimo Previdenciário 5.797,10. Acréscimo por Gabinete = 33.402,35

Acréscimo dos dois Gabinetes = 66.804,70

Acréscimo anual dos dois Gabinetes no item Pessoal = 14 x 66.804,70 = 935.265,80

Auxílio alimentação + auxílio Transporte – 2.100 x 8 (assessores) = 16.800

Acréscimo anual do item auxílio = 12 x 16.800,00 = 201.600,00

Acréscimo Anual = 1.603.332,84

Com relação às demais obrigações impostas pela Lei de Responsabilidade Fiscal, quais sejam a comprovação de que a despesa aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas para o ano que entrar em vigor, bem como a comprovação da compensação financeira se realizar pelo aumento permanente de receita registre-se que o Poder Legislativo é o que exibe mais freios para a realização de despesas com pessoal, a começar do teto para o subsídio do vereador, limitada em seu total, a uma despesa que não pode ultrapassar o montante de cinco por cento da receita do Município (inciso VII, do art. 29, da CF), e individualmente, no caso do Município de Araxá, a 50% (cinquenta por cento) do subsídio do deputado estadual (alínea d, inciso VI, do art. 29, da CF), e mais, o total da folha de pagamento da Câmara incluído o subsídio dos vereadores, não poderá ultrapassar a  70 % (setenta por cento) da receita da Câmara (§ 1 o , do art. 29-A, da CF).

Isto, sem falar no limite total da despesa da Câmara que não pode, no caso de Araxá, ultrapassar 6% (seis por cento) relativos ao somatório da receita tributária e das transferências previstas no § 5º do art. 153 e nos arts. 158 e 159 desta Constituição, efetivamente realizado no exercício anterior, incluídos os subsídios dos Vereadores e, a partir de 2025, os demais gastos com pessoal inativo e pensionistas (art. 29-A, II, da CF).

No exercício 2023 a despesa total do Poder Legislativo Araxaense, foi da ordem de R$ 24.951.721,10 (vinte e quatro milhões, novecentos e cinquenta mil, setecentos e vinte e um reais, e dez centavos). No entanto, de acordo com as disposições constitucionais poderia apresentar uma despesa de até R$ 30.421.546,09 (trinta e um milhões, quatrocentos e vinte e um mil, quinhentos e quarenta e seis reais, e nove centavos),  equivalente a 6% (seis por cento) da receita base de cálculo, constitucionalmente definida, de acordo com a tabela abaixo:

Demonstrativo da Receita base de cálculo para transferência à Câmara em 2023
	Receita base de cálculo 2022
	Arrecadado
	6%

	Receita Tributária
	  107.360.335,46
	6.441.620,13

	ITR (art. 158, II)
	630.853,33
	37.851,20

	IPVA (art. 158, III)
	26.898.925,74
	1.613.935,54

	ICMS (art. 158, IV)
	286.048.371,93
	17.213.935,56

	FPM (art. 159, I, b, d, e, f)
	82.295.438,78
	4.937.726,33

	IPI (art. 159, § 3º)
	2.864.097,35
	171.845,84

	CIDE (art. 159, § 4°)
	77.199,61
	4.631,50

	
	507.025.768,20
	30.421.546,09


	
	


Existiria um saldo entre o valor máximo da despesa e a despesa realizada no valor de R$ 5.469.824,99 (cinco milhões, quatrocentos e sessenta e nove mil, oitocentos e vinte e quatro reais, e noventa e nove centavos, um valor 3,41 vezes a elevação da despesa obrigatória de caráter continuado, portanto a nova despesa estaria perfeitamente em consonância com o limite máximo.

E termos de limite máximo da despesa com Pessoal, a Lei de Responsabilidade Fiscal fixou para as Câmaras Municipais, o valor máximo de 6% (seis por cento) das Receitas Correntes Líquidas do Município.

A receita Corrente Líquida do Município no exercício de 2023 foi da ordem de R$ 629.054.599,36 e a despesa com pessoal da Câmara atingiu o montante de R$ 17.576.382,78, os quais somados aos R$ 1.603.332,84 (um milhão,seiscentos e três mil, trezentos e trinta e dois reais, e oitenta e quatro centavos) relativos ao aumento da despesa com pessoal em tela, atinge o valor de R$ 19.179.715,62 (dezenove milhões, dento e setenta e nove mil, setecentos e quinze reais, e sessenta e dois centavos), equivalente a 3,05% (três inteiros e cinco centésimo por cento) da Receita Corrente Líquida, bastante inferior ao máximo permitido, e ainda bem inferior ao limite prudencial de 5,4% (cinco inteiros e quatro décimos por cento).

Por outro lado, pelo princípio da supremacia da Constituição, a fixação do número de vereadores perpassada ao ente da federação, observado o limite imposto pela Constituição, e os limites de despesa nela também fixados, inclusive o teto de gastos dos legislativos retira as obrigações impostas pela Lei de Responsabilidade relativas as despesas obrigatórias de caráter continuado, desde que fique demonstrado no impacto do equilíbrio econômico e financeiro o atendimento a estes limites.

Por não existir óbice à pretensão e, no entendimento do fortalecimento democrático, a ser obtido pelo maior representatividade popular no parlamento municipal, contamos com os nobres pares na aprovação da presente proposição.

